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O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Bom dia a todos.


Vamos começar esta audiência pública, fruto do Requerimento nº 112, de 2013, de minha autoria e também do Presidente desta Comissão, Deputado Ângelo Agnolin, que tem como objetivo discutir o tema cartões de benefícios.


Para dar início aos trabalhos, convido para compor a Mesa a famosa Sra. Juliana Pereira da Silva, Secretária da Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça, SENACON/MJ, companheira nossa em muitas audiências sobre o tema; o Sr. Mardilson Fernandes Queiroz, também freguês da Casa a respeito do tema Cartões, Meio de Pagamento Magnético, Consultor do Departamento de Normas do Sistema Financeiro — DENOR, do Banco Central do Brasil; o Sr. Alexandre Sampaio de Abreu, Presidente da Federação Brasileira de Hospedagem e Alimentação; o Sr. João Carlos Coutinho Devens, representante da Associação Brasileira de Supermercados — ABRAS; o Sr. Osvaldo de Salles Guerra Cervi, Conselheiro de Ética e Autorregulação da Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e Serviços — ABECS.


Antes de passar a palavra aos convidados, passemos às regras desta audiência pública. 

O convidado deverá se limitar ao tema em debate e, para tanto, disporá de 15 minutos para sua preleção, não podendo ser aparteado. Após a exposição, serão abertos os debates. Os interessados em interpelar os palestrantes deverão se inscrever previamente, e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates. 

Vamos começar a ouvir o Sr. Osvaldo de Salles Guerra Cervi.

O SR. OSVALDO DE SALLES GUERRA CERVI - Bom dia a todos.

Inicialmente, agradeço ao Exmo. Deputado Guilherme Campos, que preside esta audiência, o convite para estarmos aqui. Saúdo S.Exa., os demais Deputados presentes, os colegas da Mesa, a Ilma. Sra. Secretária Juliana, do SENACON, o Sr. Mardilson, consultor do BACEN, o Sr. Alexandre Abreu, da ABRASEL, o Sr. João Carlos Coutinho, da ABRAS, e demais participantes.

É importante destacar que, apesar de o Programa de Alimentação do Trabalhador existir desde 1976, a sua versão eletrônica é bastante jovem, com menos de 10 anos. Então, é um mercado que se desenvolveu recentemente, fruto de importantes investimentos feitos nessa área de automação, investimentos esses que promoveram uma grande transformação no setor, haja vista a segurança que a migração do papel para o sistema eletrônico (falha na gravação) e, recentemente, a inclusão do chip.

Todo esse processo de transformação promovido pela automação também oportunizou a penetração do sistema em todos os rincões do País, o que, de forma geral, não só levou à oportunidade de qualificação da alimentação do trabalhador, como também incentivou a ampliação concorrencial e a geração de riqueza nos lugares mais longínquos e em pequenas localidades do País, inclusive incentivando a geração de emprego e renda.

Acho importante ressaltar também que essa automação promoveu uma importante redução de custos para o setor, e isso ajudou a tornar ainda mais acessível ao trabalhador uma alimentação de qualidade. Essa transformação não é fruto só dos importantes feitos pelas indústrias do setor. Ela foi possível devido a um programa bastante importante. 


Eu queria destacar, porque acho que é um bom exemplo de programa social, o Programa de Alimentação do Trabalhador, que não só leva, de fato, a possibilidade de o trabalhador se alimentar com maior qualidade, mas também, assim o fazendo, promove o desenvolvimento da cidadania, porque incentiva a qualificação da formação e da própria saúde do cidadão brasileiro. Essa alimentação é fundamental e cada vez mais a gente vê que está presente nas discussões com relação à qualidade de vida das pessoas, em especial no Brasil.


Nesse sentido, é importante destacar o desafio que o setor vive e os próprios participantes, interlocutores desse sistema no sentido de incentivarem sua ampliação, porque atualmente o setor atende apenas a 200 mil empresas, de um universo de 3,2 milhões, Exmo. Deputado, de empresas que nós temos no País, e atende a 14 milhões de trabalhadores brasileiros, num universo de mais de 50 milhões.


Então, percebe-se que há uma grande oportunidade de ampliação desse programa e, com essa ampliação, de qualificação ainda maior do trabalhador brasileiro, e, por consequência, de competitividade e de qualidade de vida do País.


O maior desafio — e o setor tem trabalhado e estudado bastantes alternativas para isso —, em nossa opinião, está em acessar a pequena e a microempresa, que é a grande geradora de emprego nessa área de comércio e indústria do País. Por que isso? Porque, na realidade, é notadamente conhecido por todos que a pequena e microempresa, pela quantidade de trabalhadores que emprega, traz uma complexidade ainda maior, do ponto de vista de custo, para acesso a esse programa. 


Mas tem sido um foco sistemático dos participantes da ABECS e da própria ASSERT, que é a associação voltada exclusivamente para o setor de alimentação e refeição, encontrarem alternativas e incentivarem a penetração, a ampliação do acesso à pequena e micro empresa brasileira, o que, indiscutivelmente, é um assunto estrutural que preocupa a todos. Em vários ambientes diferentes é discutido como, de fato, um grande desafio. E assim vem sendo feito do ponto de vista de desoneração e de incentivo da profissionalização e do ganho de eficiência da pequena e microempresa do País.


É importante dizer também que novos programas que vêm chegando, a exemplo do Vale Cultura, reforçam a importância desse investimento e, parece-nos, fortalecem a possibilidade de ampliação da qualificação do trabalhador brasileiro. Diga-se de passagem, é importante do ponto da eficiência do sistema, da produtividade e, por consequência, da competitividade. Como disse anteriormente, especialmente na qualidade de vida das pessoas em nosso País. Então, destaco também um programa que parece vir ao encontro — e vem fortalecer o Programa de Alimentação do Trabalhador, que é o Vale Cultura — de empresas do setor envolvidas.


Eu quero finalizar, Exmo. Deputado, agradecendo novamente a oportunidade e destacando o compromisso da ASSERT e o da ABECS em continuar contribuindo para essa ampliação e qualificação do sistema que suporta a alimentação do trabalhador e desenvolvimento do País, da qualidade de vida dos brasileiros, e destacando a oportunidade desta audiência como forma de ampliar o debate e incentivar o aprimoramento desse processo.


Muito obrigado pela oportunidade.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Sr. Osvaldo.


Dando sequência às manifestações, passo a palavra ao Sr. João Carlos Coutinho Devens.


O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - Bom dia a todos. Exmo. Deputado Guilherme Campos, demais membros da plateia, nosso bom dia. 


Obrigado pela oportunidade de estamos aqui hoje para apresentar esse trabalho nosso, para falar do tíquete alimentação, que onera hoje muito o custo dos alimentos no Brasil, porque ele está perdendo o controle, na verdade.


Antes, porém, eu quero fazer uma pequena apresentação do que é a ABRAS.


(Segue-se exibição de imagens.)

O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - A ABRAS é a Associação Brasileira de Supermercados. No ano passado, teve um faturamento de 242,9 bilhões de reais. Ela possuía no ano de 2012 83.600 lojas, e esse número está crescendo um pouco em 2013. O número de check-outs, que são os caixas, é de 210 mil. O número de funcionários, emprego direto, 986.000, em 2012. A ABRAS possuía uma área de venda de 21 milhões de metros quadrados. Representava 5,5% do PIB brasileiro.


Entre os meios de pagamento hoje no supermercado, o tíquete-alimentação, que a gente chama de voucher, representa 6,15% de toda a nossa venda, que dá em torno de 15 bilhões de reais. Porém, é um mercado muito crescente. O tíquete tem-se expandido pelo Brasil todo, principalmente porque as prefeituras têm preferido dar esse tíquete alimentação a incluir os valores no próprio salário, dado que os tíquetes-alimentação não têm encargos sociais e não contam para aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal, porque eles são um benefício.


Nós temos ali, então: 38% nós recebemos em dinheiro; cheque à vista; 6,15% de tíquete-alimentação.


O tíquete-alimentação é o meio mais utilizado hoje na Região Norte. Lá, ele representa 9,6%, bem acima dos 6,15%, que é a média nacional. Como disse, ele é crescente. As empresas também hoje preferem dar o tíquete a dar salário, dado os encargos sociais que eles não representam para a empresa. 


Esse mercado cresce ano após ano. Ele tem uma alta concentração dos players. Os três maiores do Brasil nesse setor representam 93,25%: dois deles são franceses, as empresas Sodexo e TA, e o Visa-Vale é brasileiro, formado por bancos. O três detêm 93,25% do mercado de tíquete-alimentação no Brasil. Eles têm taxa de administração elevada; não compartilham das redes, a exemplo dos cartões.


As taxas de administração têm crescido muito, bem como o custo efetivo dos cartões, porque vão surgindo novas figuras. Por exemplo, há a taxa de administração; há o aluguel do equipamento; há a taxa de remessa, para mandar o dinheiro para o sujeito; há a taxa por operação, que surgiu agora, é recente, em que se cobra um valor; há a taxa anual de renovação, para renovar o cadastro todo ano com essas empresas; o direito de uso de software também tem um custo; o prazo para reembolso, que varia de 15 a 60 dias, também onera o custo, e há os custos ocultos, que são aquelas operações encaminhadas às operadoras e não liquidadas. No final das contas, isso chega a quase 10%.


Nós temos uma informação trazida pela Folha de S.Paulo, no dia 2 de abril, em brilhante matéria da jornalista Flávia Foreque, de que os Correios, que têm 110 mil funcionários, deram um tíquete com um deságio de 4,44% a 6,11%. Deságio! Quando nós falamos isso para o Presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, em uma reunião, dia 27 de fevereiro passado, ele até se assustou com essa figura do deságio. Deságio quer dizer o seguinte: os Correios compram 100 reais de tíquete e pagam efetivamente 93 reais e 89 centavos. Essa empresa que vendeu o tíquete parte para cima de nós para tirar essa diferença. E 93 reais e 89 centavos, para chegar a 100 reais, já não são 6 reais e 11 centavos. De baixo para cima, são 6,57% mais a despesa dessa empresa, mais o lucro dessa empresa que vendeu para os Correios. Isso chega a quase 10%. E aí nós fomos onerados nesse custo efetivo. Não é só a taxa de administração, não; é o custo efetivo do tíquete-alimentação, que chega a quase 10%.


E nós, supermercadistas, vamos fazer o quê? Temos que repassar esse custo para o preço, porque se entende neste País que dinheiro, tíquete, cartão de crédito é tudo a mesma coisa. Então nós temos que repassar. Ao repassar, nós vamos penalizar quem? Os 35 milhões de pessoas do Bolsa Família, que só compram em dinheiro, fazendo o papel de Robin Hood às avessas, tirando do pobre para dar para quem tem mais, porque eu tenho que fazer o preço médio.


Excelentíssimos Deputados, é grave a situação do tíquete-alimentação. Isso tem crescido a cada dia. Nós temos aqui o Diário Oficial de várias prefeituras do interior, que mostram que o deságio é de 4%, 5%, e isso tem crescido a cada dia.


Então, o que nós pedimos, a proposta nossa, é realmente eliminar esse concorrente. O Brasil não precisa mais desse intermediário. Nós podemos normatizar isso e colocar o tíquete-alimentação no contracheque, sem os encargos sociais. Isso basta normatizar. Não é difícil. Difícil é onerar, já que isso provoca inflação, porque eu estou aumentando no preço. Nós supermercadistas vamos colocar — não tem como —, vamos colocar o preço. Isso provoca inflação. Nós poderíamos estar vendendo um pouco mais barato. Em função disso, o tíquete-alimentação, com essas taxas altíssimas que estão acontecendo pelo Brasil, com esse figura nova do deságio, prejudica o consumidor. 


E nessa relação do tíquete há o empregado e o empregador. O empregador tem seus benefícios ao fornecer o tíquete: ele abate 4% no Imposto de Renda e abate 34% como despesa. Então ele tem um benefício. O empregado também tem um benefício, porque ele está recebendo um plus. Em países evoluídos, como os Estados Unidos, não existe a figura do tíquete-alimentação. Então esse também é um plus. E a terceira parte, que é a que mais nos preocupa, é o consumidor que não participa dessa relação e que está bancando essa conta. 


Muitos brasileiros compram em dinheiro. Há ricos que compram em dinheiro; há pessoas da classe média que compram em dinheiro. Agora, do que teu tenho certeza e posso garantir aqui são os 35 milhões de pessoas do Bolsa Família. Esses só compram em dinheiro, com certeza. Eles não têm cheque, eles não têm acesso a banco, então, eles ajudam a pagar essa conta. E aquele um terço da população brasileira que não tem acesso a banco também, com certeza, só compra em dinheiro e também está pagando.


Na evolução que houve, o tíquete surgiu em 1976, quando era aquele papel, a pessoa saía com aquele papel para ir a restaurante, para ir ao supermercado fazer compras, então funcionava. Quando, há 10 anos, ele passou a ser digital, a gente entende que já não é preciso mais essa figura do intermediário. Então, nós podemos eliminar esse intermediário. Basta normatizar, colocar no contracheque, estabelecendo — os senhores vão fazer isso muito bem — que não vai haver encargos sociais. Essa é a proposta nossa. E isso tem crescido muito. 


O que a gente percebe hoje é que as empresas preferem dar tíquetes a dar salários. Nas prefeituras, não é diferente: nós temos uma prefeitura lá no nosso estado — eu sou do Espírito Santo —, que, em 8 anos, ela deu um aumento de “x” e deu um aumento quatro vezes maior — 4 “x” — no tíquete-alimentação. As empresas têm aproveitado essa brecha também e têm feito isso, dado mais tíquete do que salário, porque há a vantagem de não haver os encargos sociais. 


Então, Excelentíssimos Deputados, nós temos essa proposta de realmente eliminar esse intermediário e ver a melhor maneira de normatizar isso aí.


A proposta nossa principal seria essa aí. 


O presidente do BANESTES me disse que a PETROBRAS, no ano passado, já fazia isso. Coloca o salário lá, “x” de salário com os encargos sociais, e embaixo vem o tíquete-alimentação. Quem me falou isso foi o ex-Presidente do BANESTES, porque ele foi lá vender o tíquete do Banco do Estado do Espírito Santo, e o pessoal da PETROBRAS respondeu a ele que não, porque eles já faziam essa sistemática. Então, nós vemos que existe espaço para se fazer isso. Diminui o Custo Brasil e é tudo o que a gente precisa. E não vai onerar essa terceira pessoa, que é aquele cliente que compra em dinheiro. Não tem porque ele pagar essa conta!


Era o que eu tinha a dizer por ora. Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. João Carlos, por expressar o sentimento de toda uma categoria que arca com esse custo e o transfere para o consumidor.


Passamos a palavra ao Sr. Alexandre Sampaio de Abreu.


O SR. ALEXANDRE SAMPAIO DE ABREU - Bom dia a todos. Bom dia, Exmo. Deputado Guilherme Campos, Dra. Juliana, em nome de quem cumprimento todos da Mesa.


Primeiro, quero dizer que a Federação Brasileira de Hospedagem e Alimentação, em nome da qual nós estamos falando, é uma estrutura sindical de segundo grau. Nós representamos 65 sindicatos patronais de hotéis, bares e restaurantes de todo o Brasil e mais de 850 mil empresas de espectro bastante variado, como pequenos bares, restaurantes e até grandes hotéis.


Quero primeiro endossar totalmente as palavras do representante da ABRAS, porque ele fez um quadro ipsis litteris da realidade de como é a prática ou a operacionalidade dos tíquetes-alimentação e dos tíquetes-refeição no Brasil. 


Permita-me discordar do Dr. Osvaldo, porque todas as colocações que ele fez são perfeitamente refutáveis, qual seja, não houve nenhum ganho de produtividade e de melhora na situação operacional na questão. Aliás, até houve, mas todas foram cobradas; literalmente, foram debitadas para o operador final da ponta. Quando se afirma que houve ganho de escala na questão da segurança e em todo esse processo, pode até ter havido, mas tudo isso está sendo encargo para as micro e pequenas empresas que operam com tíquete-refeição neste País.


A questão que também envolve ganhos de escala, em termos de taxas cobradas na operacionalidade, parece até hilário, porque, na verdade, isso é um processo que eventualmente alguns grandes operadores de tíquetes que os utilizam no seu atendimento têm um ganho contratual histórico, porque operam grandes volumes. Mas todo esse processo é um quadro de custos descontado do pequeno empresário, que paga uma taxa aviltante em relação à inflação anual hoje computada no País.


Os processos de segurança também são discutíveis, porque continua havendo um mercado paralelo de tíquetes de alimentação, mesmo com o processo eletronizado — e todo mundo sabe disso. Então, na verdade, a eletronização não permitiu que houvesse um ganho de segurança no aspecto operacional.


Se por um lado temos a questão do quase oligopólio, como a gente pode afirmar, na medida em que o próprio representante da ABRAS aqui colocou que pouco mais de 90% da operação está calcada em três empresas, esse processo, se por um ganho teve a segurança do recebimento da liquidação das faturas em relação ao mercado operador, por outro lado, resultou em taxas aviltantes que acabam distorcendo todo o processo do Programa de Alimentação do Trabalhador.
A CTPAT — Comissão Tripartite do Programa de Alimentação do Trabalhador do Ministério do Trabalho e Emprego, na qual tem assento a ASSERT, o Ministério do Trabalho, os próprios laborais e o patronato que atende todo esse espectro de um ganho social neste País desde que foi implantado o Programa de Alimentação do Trabalhador, tem procurado discutir maneiras de democratizar esse debate e trazer novas perspectivas sobre esse processo.


Lamentavelmente, na última reunião da CTPAT, uma pesquisa do DIEESE, que permitiria fazer uma verificação in loco de todo o processo de como essas taxas afetam a questão do serviço na ponta, acabou sendo ignorada, na medida em que era um estudo de alta qualidade que poderia colaborar para um debate crescente, real e benéfico em relação ao aprimoramento do sistema.


Nós queremos dizer que o representante da ABRAS está correto. Em certo sentido, o processo hoje é que está distorcido. Talvez isso ajude a explicar um pouco essas taxas exorbitantes na operação. Qual seja, não é possível que, em todo processo de aquisição do Programa de Alimentação do Trabalhador — não estou falando só de empresas estatais, mas também de empresas privadas —, se adquira tíquetes- alimentação ou tíquetes-refeição com deságio do valor de face. Na verdade, por ser tolerado pelo Tribunal de Contas, no tocante às autarquias, aos governos ou mesmo às empresas estatais, isso distorce o processo, Deputado. O que nós precisamos é que o valor de face seja mantido para que toda a cadeia tenha taxas aceitáveis, a fim de que nós possamos ter uma refeição adequada ao trabalhador.


O problema é que, se esse processo já começa distorcido, nós acabamos comprometendo todo um programa social importante, que foi uma grande conquista deste País, e distorcendo, como o próprio representante da ABRAS falou, a cadeia que permeia todo esse serviço ao trabalhador. Qual seja, com as margens espremidas e poucas, na medida em que as taxas são realmente exorbitantes, isso acaba deteriorando ou representando que no final, Dra. Juliana, o serviço, ou melhor, a refeição servida ao trabalhador possa ter comprometimentos em termos de teores calóricos, qualidade de atendimento. Porque nós não podemos afirmar que toda a cadeia produtiva, com milhares de restaurantes neste País, pequenos restaurantes, servindo refeições no Programa de Alimentação do Trabalhador, consiga fazer o seu melhor serviço com taxas dessa prática.


E o fato é que os tíquetes-alimentação são importantes no componente de receita dessas micro e pequenas empresas e que, se não for corrigido, nós teremos cada vez uma deterioração, uma piora desse processo.


Então todo o conceito de complementariedade de uma função de trabalho que tenha um sistema calórico, um sistema de servir uma refeição adequada ao trabalhador acaba ficando comprometido por um processo dito quase distorcido pelo fato de três empresas majoritárias estarem fazendo esse serviço e por um histórico operacional que já acabou sendo distorcido e, em certo ponto, tolerado pelo próprio Tribunal de Contas da União, não sendo normatizado no tocante a essa relação comercial com as empresas privadas.


Nós diríamos também que a preocupação da ASSERT com as microempresas se torna, para nós, quase risível, porque as taxas maiores são praticadas junto às micro e pequenas empresas. Justamente os pequenos restaurantes são os que pagam as taxas maiores. E é discutível, porque os contratos são de adesão e são leoninos. Quer dizer, quando se discute alguma peculiaridade ou alguma distorção contra a liquidação, mesmo sendo ela por meio eletrônico, é praticamente possível, se nós constatarmos em níveis percentuais, que os valores de reembolso sobre aquele serviços prestados serão reembolsados. Qual seja, o que a ASSERT ou as empresas ligadas à ASSERT dizem que não é uma operação cabível, podem ter certeza que 90% delas não são reembolsadas.


Então, além do processo da demora do reembolso, que se você pedir um adiantamento de liquidação, você paga uma taxa de quase 12% para adiantar o seu processo, dependendo do seu contrato de liquidação, você tem um percentual substancial de operações glosadas que não são pagas depois, qual seja, o pequeno empresário, em grande parte, arca com esse valor e não recebe do operador do tíquete.


Então é preciso atentar para isso. Acho que é preciso uma grande mudança. E a nossa sugestão é que, efetivamente, possa haver um sistema legal em que o processo comercial, devido ao caráter social que envolve o tíquete-alimentação, não permita que empresa privada possa comprar tíquete-alimentação, para prover dentro do seu sistema de alimentação, com valor de deságio. Deve comprá-lo pelo valor de face, porque esse seria o primeiro passo para nós podermos começar a acertar o sistema e fazer com que ele volte a ser equilibrado e a cumprir a função social do Programa de Alimentação do Trabalhador.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Sr. Alexandre. Passamos a palavra ao Sr. Mardilson Fernandes Queiroz, do Banco Central.


O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Obrigado, Exmo. Deputado Guilherme Campos. Mais uma vez agradeço em nome do Banco Central o convite para que nós possamos participar e ter a oportunidade de discutir esse assunto que, como é sabido, está realmente na pauta e na agenda da autarquia Banco Central.


Srs. componentes da Mesa, na visão do Banco Central do Brasil é importante a gente separar aqui aquilo que tem a ver com o programa benefício em sim, que é um programa de governo, que tem a sua regulamentação, o seu normativo, o seu princípio determinado, e o meio de pagamento, ou arranjo de pagamento, ou produto de pagamento que está sendo utilizado para viabilizar — talvez a palavra viabilizar seja muito forte —, mas para ser utilizado dentro do programa benefício.


Então, o que hoje o Banco Central analisa, diagnostica para a questão da eficiência dos meios de pagamento no Brasil é no que diz respeito ao arranjo de pagamento que é utilizado para atender o que foi escolhido para ser utilizado dentro do programa benefício. Então o Banco Central não vai tratar do programa benefício em si, e sim do arranjo de pagamento que vai ser subjacente àquele programa benefício.


Mergulhando dentro do que nós consideramos ser o arranjo de pagamento, ou meio de pagamento ou produto de pagamento, nós entendemos que o meio de pagamento utilizado para viabilizar esse programa benefício, quer seja voucher alimentação, refeição, quer seja o Vale-Cultura, que está para sair, esse arranjo de pagamento entendemos ser uma espécie do tipo cartão pré-pago com algumas pequenas especificidades, que, apesar de serem pequenas, podem gerar problemas, como alguns levantados aqui pelos palestrantes que me antecederam.


Quais são essas especificidades? A questão de um terceiro que está comprando aqueles créditos para serem distribuídos aos consumidores. No caso, a empresa empregadora compra aqueles créditos que serão armazenados em uma conta pré-paga em benefício, em nome de seus empregados ou não, para utilização específica. E a segunda diferenciação de um cartão pré-pago de aceitação universal é que esses créditos, esses valores devem ser consumidos em um segmento específico, alinhado com o programa benefício do Governo. Então, citadas essas duas diferenças, o resto é igual ao produto arranjo cartão pré-pago. Certo?


Quando o Banco Central começou, lá em 2003, a estudar o assunto meios de pagamentos eletrônicos no Brasil, principalmente a indústria de cartão, o foco foi o cartão de crédito e cartão de débito, até porque, na ocasião, o que havia de cartão pré-pago no Brasil era os vinculados aos programas benefício. E até naquela ocasião o cartão, como meio eletrônico, estava ainda bastante incipiente como cartão pré-pago. Como foi dito, eram muito utilizados ainda os bilhetes em papel. 


Então, a gente separou, delimitou bem o escopo para analisar (Ininteligível.). Contudo, os pontos levantados, na ocasião, como pontos propícios a melhoria para eficiência do segmento que eu chamo aqui de pagamento, eles se aplicam aos cartões pré-pagos, sem tirar nem por nada. Só que a questão dos cartões pré-pagos do tipo que estão vinculados ao programa benefício é regulamentada, está em alguma regra, quer seja portaria, quer seja decreto de algum Ministério do Governo. Então, isso traz um novo desafio, que é o de alinhamento entre o Banco Central e esses outros órgãos do Governo no que diz respeito a como tratar de fato a regulamentação em análise dentro do Banco Central sobre esse produto e suas especificidades. 


Esse é um trabalho que o Banco Central busca fazer e, para isso, abriu duas frente, que é a regulamentação em que nós estamos trabalhando lá para atender ao projeto da Medida Provisória 615, que cobre obviamente esse segmento de pagamento que nós estamos chamando aqui de cartão benefício ou cartão pré-pago de uso específico — ele está inserido. Mas, ao mesmo tempo, nós estamos buscando conversas e grupos de discussões com o Ministério do Trabalho e Emprego e, recentemente, com o Ministério da Cultura, com objetivo, como dito, de alinhar as expectativas, porque tudo é Governo e o objetivo é único. Tem que ser um só.


Mesmo antes da Medida Provisória 615 — e aí eu faço uma ressalva —, eu entendo que o Projeto de Lei Complementar nº 254, de 2013, está bastante aderente e busca os objetivos que foram colocados dentro da Medida Provisória 615. Há, então, a questão agora de ver, em termos de virar lei, o que seria o melhor para a sociedade. Mas eu diria que os objetivos são os mesmo sem tirar nem por. Em termos do que está se buscando é realmente complementar a competência do Banco Central com as diretrizes do Conselho Monetário naquilo que tem a ver com o sistema de pagamentos no Brasil. E os dois projetos estão alinhados quanto a isso.


A única diferença é que, na Medida Provisória 615 — a gente participou desse projeto —, a gente buscou não dar denominações ou designar produtos específicos, e sim dar um guarda-chuva mais amplo para que a gente não passasse a ter diferentes leis tratando de diferentes produtos de pagamento, mas isso olhando como sendo um produto de pagamento. E, aí, o Banco Central iria buscar as especificidades no infralegal.


Mas mesmo antes dessa MP 615, o Banco Central já vem preocupado em tratar da questão dos vouchers alimentação especificamente e já havíamos buscado o Ministério de Trabalho e Emprego nesse sentido, porque, além dos problemas específicos do segmento voucher alimentação como meio de pagamento, havia um — eu vou usar aqui uma palavra — contágio entre alguns problemas levantados no voucher alimentação com implicações adversas na eficiência do segmento cartão de crédito e cartão de débito. Para ser mais concreto, por exemplo, a questão do compartilhamento. Como a gente não havia tratado dos vouchers alimentação na ocasião, o fato de eles terem ficado de fora acabou trazendo implicações adversas para esse ponto do compartilhamento no próprio segmento cartão de crédito, cartão de débito, principalmente, para os segmentos varejistas do tipo restaurante, padaria, mercadinhos e supermercados.


Então, nós buscamos essa conversa para que de fato a gente alcançasse o que gente plantou lá naqueles estudos, que era a interoperabilidade das infraestruturas de captura no seu sentido amplo. Hoje nós podemos afirmar que o que se conseguiu em termos de interoperabilidade é algo parcial. Ela não é completa. Então, esse objetivo ainda está em aberto, a ser alcançado. E aí é onde entra uma das preocupações do que diz respeito ao segmento de voucher alimentação. 


Mas isso, obviamente que com outros problemas inerentes ao voucher alimentação em si, está na pauta do Banco Central junto com esses outros órgãos do Governo, e, como dito, o objetivo do Banco Central de olhar e buscar competência para regulamentar esse segmento é, como dito já várias vezes por nós, a questão da busca da eficiência e segurança dos meios de pagamento no Brasil, que são substitutos do papel moeda, do dinheiro emitido pelo próprio Banco Central. Então, a gente tem que garantir a eficiência para a sociedade no que diz respeito a custo, qualidade e segurança. Esse é um equilíbrio que tem de ser buscado. E a busca desse equilíbrio traz dilemas para o regulador encontrar o balanço ideal disso. Contudo, é importante.


E a gente entende que o simples fato de se haver a competência, mesmo sem transferir todas as suas ideias ou objetivos do regulador, sem transferir essa competência e concretizar em forma de norma, circular ou resolução, mas o simples fato de haver a competência, já permite o regulador resolver muitos problemas pela persuasão no sentido de colocar numa mesa redonda os problemas, os players do mercado e se buscar, de forma consensual, algumas correções, alguns desvios de rota necessários para que se alcance o objetivo sem necessariamente ter que colocar uma letra fria e crua no papel.


Bem, esse é o nosso entendimento. Agradeço, mais uma vez, pela oportunidade, Deputado Guilherme Campos.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Mardilson.

Passamos agora a palavra para outra freguesa de carteirinha desta Comissão, Dra. Juliana Pereira da Silva.

A SRA. JULIANA PEREIRA DA SILVA - Bem, bom dia a todas e a todos. Eu queria, inicialmente, agradecer à Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio o convite ao Ministério da Justiça e à Secretaria Nacional do Consumidor para participar desta Mesa.

Queria também dizer que, além de ser freguesa de carteirinha desta Comissão, o Deputado Guilherme Campos também é freguês de carteirinha da Secretaria Nacional do Consumidor. Então, a gente aqui tem uma relação de muito respeito, de muito diálogo. Gostaria de aproveitar esta oportunidade para registrar o meu respeito pelo trabalho transparente que o Deputado Guilherme Campos faz há muitos anos nesta Casa, relacionado a temas que interessam o comércio e de forma colateral ou direta o consumidor brasileiro.

A Secretaria Nacional do Consumidor é um órgão do Ministério da Justiça que tem, por força do Código de Defesa do Consumidor, o papel de coordenar e executar a Política Nacional das Relações de Consumo. Nós somos também, por força legal, coordenador do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, que reúne os PROCONs, o Ministério Público do Consumidor, a Defensoria Pública, que atua na proteção dos consumidores, e também a sociedade civil organizada. No Brasil, nós temos um fórum que reúne as entidades civis de defesa do consumidor.

Felizmente, no nosso País, o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor se fortalece a cada dia. Nós temos hoje 750 PROCONs no Brasil — 27 municipais, 27 estaduais. Estamos também articulados agora com o Fórum Nacional dos Juizados Especiais Cíveis do Consumidor, que atuam com o consumidor, com o FONAJE. Enfim, a Secretaria tem esse papel de coordenação da política, de articulação e integração do sistema. E sempre é, no Governo Federal, o órgão competente em relação a normas e ações que implicam proteção do consumidor.

Recentemente, o tema proteção do consumidor no Brasil — foi de conhecimento público —, por determinação da nossa Presidenta Dilma, transformou-se em política de Estado. Temos hoje a Câmara Nacional das Relações de Consumo, que tem um Conselho de Ministros, que tem na sua Presidência o Ministro José Eduardo Cardozo e como membros representantes do Ministério da Fazenda, da Indústria e Comércio, do Planejamento e da Casa Civil. Isso significa que a proteção ao consumidor no Brasil é cada dia mais um instrumento da construção do desenvolvimento das relações econômicas e sociais no País. 

Colocaram numa Câmara e num Conselho de Ministros o Ministério da Fazenda, que envolve a questão de política econômica e tributária, o Ministério da Indústria e Comércio, que tem o papel de fomentar e apoiar as relações industriais e comerciais no País, o Ministério da Justiça, que tem por natureza a defesa dos interesses individuais e de garantias individuais dos consumidores.

Então, acho que é um plano audacioso, mas, mais que isso, mostra que a proteção do consumidor em nosso País é uma agenda importante para a sociedade brasileira. Não só para o sentimento de pertencimento do cidadão brasileiro a uma categoria de consumidores, mas também para agregar valor aos serviços e produtos comercializados neste País. 

Eu costumo sempre dizer que, quando nós tomamos um avião e vamos a outro país, sempre voltamos com muitos elogios, porque na maioria das vezes vamos a lugares turísticos, desenvolvidos. Orgulha-me muito trabalhar para que isso aconteça neste País, para que o produto brasileiro, para que as relações de consumo neste País também sejam motivo de orgulho para o brasileiro e para todos aqueles que nos visitam aqui e agora nos grandes eventos. Seguramente, receberemos muitas visitas estrangeiras.

Em relação ao assunto dessa pauta, a contribuição da SENACON se dá em dois momentos. Primeiro, uma contribuição mais objetiva. Quando fui convidada para vir à audiência, fui levantar nos nossos dados de PROCONs como são as reclamações em relação aos cartões de benefícios. Então, separamos os principais players desse segmento e levantamos que, em 2012 e 2013, até o momento, nós tivemos apenas 124 reclamações. Chamou-me a atenção o fato de termos um número baixo de reclamações. Pedi para a equipe analisar quais eram essas reclamações. As reclamações que chegam aos PROCONs são basicamente por falhas na prestação dos serviços. Então, o consumidor vai ao PROCON porque não houve autorização, porque ele entendeu que seu crédito desapareceu ou havia um bloqueio indevido. São reclamações pequenas e majoritariamente por falhas na operação. 

Aí, vem a nossa outra contribuição. Como temos um diálogo permanente com o Banco Central, até porque nós temos uma cooperação, conversávamos a respeito do fato de que a cada dia o brasileiro, o consumidor de forma especial, tem a sua renda comprometida. Então, hoje, por conta de todo acesso a crédito no Brasil e por conta do aumento da renda e da melhoria das condições de vida, as pessoas têm contas mensais, seja com plano de saúde, seja com escola do filho, com o lazer, com uma série de coisas que até há pouco tempo era algo raro para a classe média baixa brasileira. Isso era um comprometimento de renda para uma fatia de consumidores de outra renda. 

Na medida em que hoje esse modelo de relações de crédito e de consumo no Brasil se estabelece, é cada dia mais importante para o consumidor conhecer custos, saber exatamente o que ele paga, como ele paga. Nós percebemos isso no movimento que nós acompanhamos aqui, exatamente no lançamento do próprio Plano Nacional de Consumo e Cidadania, quando um dos pontos levantados foi o aumento da transparência das tarifas bancárias, das tarifas cobradas pelos cartões de crédito, no monitoramento desses custos. O consumidor já começa a ir para o PROCON não só para dizer: “Não funcionou ou não tem qualidade”. Ele começa a ir ao PROCON para dizer: “Está muito caro. Não foi pactuado comigo esse custo”. Isso, de uma maneira geral, para cartões de crédito, para tarifas de operações bancárias. 

É claro que, até ouvindo aqui os meus antecessores, de uma forma talvez indireta, o consumidor não tenha a percepção dos custos que toda essa cadeia de negócios em relação ao cartão de benefícios inflige a ele diretamente ou, indiretamente, a outros consumidores.

Eu quero colocar a Secretaria Nacional à disposição para contribuir com essa discussão também, sob a perspectiva da transparência para o consumidor. Embora não tenhamos competências em relação aos benefícios trabalhistas, aos encargos sociais, enfim, diretamente ao Programa de Alimentação do Trabalhador, preocupa-nos bastante, como órgão federal de proteção ao consumidor, a manifestação de consumidores em relação a custos diários que eles pagam. Esse é um tema inclusive que está sendo debatido publicamente neste País, em diversas situações. São necessários mecanismos que reduzam custos e, de fato, comprovem a redução dos custos — e que isso seja percebido pela população. Porque uma crítica muito grande que nós temos recebido dos PROCONs, muitas vezes, é que até desoneração de algumas questões não chegam para o consumidor final. 

Então, achamos que o nosso desafio, além de compreender exatamente toda essa cadeia e perceber que, da perspectiva do consumidor, o benefício para ele é a redução de custo, nós precisamos ter mecanismos que mostrem e demonstrem isso aos consumidores, porque é assim que nós vamos ter apoio dos órgãos de defesa do consumidor e até mesmo dos consumidores para medidas como a regulamentação desse tipo de cartão. 

De outro lado, gostaríamos de salientar que nós, no Ministério da Justiça e na Secretaria Nacional do Consumidor, apoiamos bastante a medida provisória que ampliou, vamos dizer assim, as prerrogativas do Banco Central em relação aos meios de pagamento. Nós entendemos que é necessária a regulamentação desses meios de pagamento ou outros. Nós temos, por exemplo, os cartões de loja, o private label, que é muito famoso também, enfim, que hoje estão embandeirados. São outras agendas — não é, Deputado? — sobre as quais nós temos que conversar. É importante para nós, na proteção do consumidor, saber que a autoridade monetária brasileira tem agora essa capacidade e está procurando regulamentar essa matéria. 

Também sou superfavorável a esta Mesa, como o Mardilson colocou muito bem, para que tenha capacidade de encontrar uma solução viável para todos os problemas. A construção de soluções no Brasil passa por esse tipo de desafio, do debate, da construção. Isso mostra a maturidade da sociedade brasileira, a civilidade que a nossa sociedade tem. Haja vista, inclusive, na área de proteção ao consumidor, estamos enfrentando gradativamente alguns temas com mesas de diálogo. Nós estamos discutindo um assunto importante no PLANDEC. Estão conosco no debate o comércio e a indústria, para buscar solução alternativa a todos. A proteção do consumidor não é um óbice ao desenvolvimento. Não é assim na Alemanha, não é assim na França, nos Estados Unidos, em nenhum país desenvolvido, e não é no Brasil que será. Agora, precisa haver accountability. Nós precisamos saber o quanto custa, como custa e de que maneira o consumidor é beneficiado. Senão, nós não conseguiremos nem definir isso diante dos nossos pares.

Eu agradeço pela nossa oportunidade aqui e me coloco à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Dra. Juliana.

Como autor do requerimento, então, vamos passar a nossa intervenção a respeito desse tema aqui.

Quando nos referimos aqui tanto ao Mardilson quanto à Dra. Juliana a fregueses de carteirinha, quero dizer que eu sou do comércio do tempo da carteirinha, quando a relação era aquela coisa pessoal. Aquele era um mundo que não existe mais. Vemos que somos antigos no processo. Hoje, toda relação entre o comércio e o consumidor tem um grande intermediário, que é o meio de pagamento. Esse meio de pagamento veio para ficar, é eficiente e é muito produtivo para todo setor. 

Porém, o Brasil tem uma série de quebra-galhos. Vamos ficar aqui no tema da nossa exposição. O PAT tem servido de quebra-galho para aumentar a renda do trabalhador. Há o benefício fiscal às empresas que aderirem ao plano. E, através das convenções coletivas, por meio dessa relação entre quem emprega e entre quem está trabalhando, são definidos aqueles que podem, os setores que têm capacidade de dar esse ganho a mais para os seus trabalhadores. É da livre negociação. 

Portanto, o que acontece, principalmente com o setor privado? Não é permitido pagamento em espécie ao trabalhador. Existe aí a oportunidade para que um terceiro, com muita competência, com muita capacidade de oferecer o serviço, coloque esse serviço na praça, que são os cartões de benefício. É uma oportunidade para esse setor. 

Reconheço uma falha minha nesta audiência especificamente. Faltou a participação da CTASP, que é a Comissão da Câmara que trata das relações de trabalho. Faltou, nesta audiência, o meu amigo, o Deputado Roberto Santiago, para que ele pudesse colocar o ponto de vista do trabalhador. Que deixemos para o trabalhador aquele meu mantra, Dra. Juliana, a diferenciação do preço a vista, no dinheiro. Deixemos para o trabalhador! O trabalhador vai escolher se quer receber em dinheiro no seu contracheque ou quer receber em vale, descontado o valor de todo quanto custa todo esse trabalho, que é muito bem executado pelas operadoras. Que deixemos isso a critério do trabalhador, para que ele saiba o quanto está pagando nesse processo. Uma questão de transparência de custos. 

O que acontece hoje? Nessa impossibilidade, fica tudo diluído no processo. Existe um subsídio cruzado nesse processo. Quem paga em dinheiro faz, na média ponderada, a compensação daqueles que pagam com o cartão de benefício, alimentação ou refeição. 

Tenho a certeza de que, se o trabalhador tivesse essa opção, a conversa aqui hoje seria outra, porque esses custos estão indo para os setores que trabalham com esses benefícios, estão lá. E alguém está pagando por isso. Está no preço. É uma coisa lógica, e não precisa de nenhuma percepção além da média para se chegar a essa conclusão. 

Desde o início da minha atividade parlamentar, essa questão dos meios de pagamento magnéticos tem sido uma bandeira minha. E recentemente eu fui cobrado por um eleitor da minha cidade, Campinas: “Poxa vida, Deputado! Votei no senhor em cima dessa sua bandeira do meio de pagamento eletrônico, mas, agora, na questão do vale-alimentação, eu não sei mais o que eu faço. Eu tenho que manter uma máquina só para receber o vale.” 

A questão da interoperabilidade entre os sistemas seria a primeira lição de casa para o setor, para que fossem integrados numa única máquina também os cartões de vale-benefício, porque hoje isso não está sendo disponibilizado no mercado. O comerciante tem que manter uma máquina para débito e crédito e outra máquina para benefícios. Não estou falando nada que seja novidade. É muito mais um pedido e uma lição de casa para o setor, de bate e pronto: uma máquina para receber tudo. 

Segundo, a questão do rebate no custo do cartão alimentação e refeição. Isso compromete completamente a questão da competitividade entre as empresas e transfere todo o custo para o varejo, que transfere para o preço. Aí não há como! Está tudo no preço, só que não existe transparência nisso. 

Principalmente os órgãos públicos, regidos pela Lei nº 8.666, têm que fazer isso. Aí vira aquela briga de quem dá mais desconto, e dá para o gestor público esse benefício, que é descontado da outra ponta. Não existe mágica. É algo para se pensar, especificamente na MP 615. Nós tivemos a ousadia de propor um projeto de lei para tratar desse setor, o PLP nº 254, que transfere para o Banco Central essa fiscalização, para que amarrasse as pontas, que estavam soltas. Não existia essa possibilidade de fiscalização. E o Banco Central — vamos reconhecer — tem feito um importante trabalho no acompanhamento desses meios de pagamento. 

O setor, representado aqui pela ABECS, tem espaço e presença na sociedade brasileira daqui para o futuro. Isso será cada vez mais presente. Mas não é justo que, por essas incongruências e impossibilidades por interpretações e razões legais, o principal beneficiado, trabalhador e consumidor, não saiba quanto está pagando pelo uso de um serviço. 

O que nós defendemos aqui é a transparência dos custos: que seja informado a quem seja de interesse o que está sendo cobrado e quanto custa. Se eu quiser o serviço, vai ser com esse custo. Se eu não quiser usar, não uso. Vou pagar em dinheiro. A única coisa que todos os estabelecimentos são obrigados a receber: dinheiro em espécie. Todo o restante é relação comercial: relação entre a parte que presta o serviço, outra parte que vai fazer uso desse serviço, com o consumidor no meio. 

Em cima dessa máxima da transparência é que nós tivemos ousadia. Reconhecemos aí a falta aqui nesta Mesa da CTASP, para trazer o ponto de vista das relações de trabalho, e do Ministério do Trabalho, para que também pudesse se manifestar a respeito desse tema. Fica até uma sugestão para uma próxima reunião, com a presença dessas duas partes. 

Na relação, depois de acontecido, depois de carimbado, que essa possibilidade de pagamento exista.

Há a constatação de que, no caso dos cartões de benefício, há um “triopólio”. Se nos cartões de débito e crédito existe o duopólio, aqui existe um “triopólio”, com noventa e tantos por cento de participação no mercado. E eles mandam no mercado mesmo. Não há choro, nem vela. Eles são os que conseguem coordenar todas essas ações.

Especificamente, como foi colocado, nas micro e pequenas empresas, a relação patrão e empregado é quase familiar, o patrão está trabalhando com o empregado na sua atividade. E, muitas vezes, por uma falta de possibilidade, ele dá até dinheiro do bolso, independentemente de salário ou de cartão benefício. Vai lá e resolve a vida de uma maneira informal, com os seus funcionários. Não existe essa relação do uso dos cartões de débitos, principalmente no setor público e nas grandes empresas. Nas micro e pequenas empresas, eu diria que é praticamente zero a participação dos empregados nesse setor.

Em cima dessas considerações, eu abro a palavra para os debates na sequência. Consulto a Dra. Juliana se quer ser a primeira a falar, em função do seu tempo. Estão de acordo?

Dra. Juliana, por favor.

A SRA. JULIANA PEREIRA DA SILVA - Obrigada. 

As minhas considerações finais, diante desse diagnóstico e desses problemas levantados aqui, são praticamente aquelas que eu disse na minha fala original. Eu acho que de fato nós temos que enfrentar essas dificuldades. Eu concordo com o Deputado quando levanta a questão da transparência, que eu acho fundamental. E cada dia mais...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Doutora, faço uma ousadia. Dentro do número apresentado, só 124 reclamações, 2012 e 2013, a respeito de cartão de benefício. Existe uma total e absoluta ignorância dos custos envolvidos nesse processo. É uma constatação daquilo que nós colocamos.

A SRA. JULIANA PEREIRA DA SILVA - O consumidor, que é o trabalhador beneficiário do cartão, não tem essa dimensão. De novo, o trabalho nosso em proteção do consumidor nos últimos anos é também de construção de consciência, muitas vezes, porque há uma novidade no consumo no Brasil muito grande. O acesso a crédito, vamos combinar, é um fenômeno novo no Brasil, a massificação do crédito.

O senhor estava falando sobre a caderneta, e eu me lembro de que acesso a crédito era para quem tinha saldo médio em banco. Muita gente não sabe o que é saldo médio. Então, hoje há todos esses acessos, e o consumidor consegue um crédito direto no caixa eletrônico do banco. Claro! Isso é ruim? Não, acho que isso é bom. Desburocratizou, massificou, o crédito reverte em consumo, que o varejo ganha, que a indústria ganha, que o hotel ganha, o restaurante ganha, todos ganham.

O que me parece muito peculiar deste debate de hoje é: como nós fechamos essa equação entre a transparência e a redução desses custos para a cadeia, para que se reverta ao consumidor?

A ABRAS está aqui querendo a redução dos custos para eles, para o supermercadista, legitimamente, a Federação Brasileira de Hotéis e Restaurantes também legitimamente e muito provavelmente a ABECS está aqui também para legitimamente colocar os seu pontos, representando os cartões de crédito. Mas, na perspectiva do consumidor, a nossa colocação é: em que medida toda essa nova regulamentação, esse debate e essa mudança no modelo de negócio vão, de fato, reduzir o custo na ponta, perceptível aos nossos consumidores? Por quê? Porque essa é a moeda de convencimento, tanto do sistema de defesa do consumidor quanto do próprio consumidor. Esse é o trade-off.

Nós temos um debate... Vou trazer um assunto que não tem nada a ver com esse tema.

Há algum tempo, quando começou toda a polêmica sobre serviço de bordo em aeronaves, por exemplo, às vezes até a imprensa e outros falavam: “Qual é a opinião?” Eu falava: “Eu quero ver...” porque o discurso é: “Isso encarece o transporte aéreo.” Está bem, mas eu quero ver o quanto isso será apresentado na diminuição do custo do transporte aéreo, porque nós acostumamos os consumidores, de uma maneira geral, a ter alguns benefícios, alguns aportes. É claro que nós sabemos, há muitos anos, que não há café ou almoço grátis e que tudo está no custo, obviamente. 

Portanto, empoderar o consumidor é abrir a planilha do custo e dizer: “Bom, para que você tenha 10% de redução nesse patamar, nós vamos ter que tirar isso.” Isso acontece no orçamento familiar. A discussão de gestão de finanças começa numa casa, quando o pai diz: “Olha, desta vez não dá para fazer isso, mas aquilo...” Por quê? Porque aqui teve...

A relação com o consumidor... Desculpem-me por essa comparação, que parece muito pueril, mas é a verdade. 

Embora cada segmento aqui representado tenha os seus argumentos, legitimamente colocados, na perspectiva do consumidor, eu acho que o desafio para todos é perguntar: “Como toda essa discussão vai, de fato, chegar ao consumidor final, lá na ponta?” Isso é importantíssimo, porque eu acho que vocês vão ter, de uma maneira geral, na discussão... E eu já coloco a SENACON à disposição, inclusive para a eventual mesa de debates que o Banco Central disse que iria fazer, para contribuir a fim de fazer uma interlocução, no sentido de dizer: “Isso aqui está sendo modificado, mas veja o que está sendo apresentado como melhoria para você.” Eu acho que isso é amadurecer as relações, emancipar as pessoas. 

As pessoas falam muito que os PROCONs são paternalistas e intervencionistas. Mas, às vezes, isso é tão necessário! Vocês não fazem ideia disso.

Eu tenho problemas no Brasil hoje. Há bancos que nem sequer entregam a evolução da dívida para um consumidor. Ele está sendo cobrado, o nome dele está sendo negativado, às vezes, e ele diz para o banco: “Por favor, eu quero saber por que eu comprei por 5 e agora vocês estão me cobrando 150.” E o banco nega isso a ele. Ele precisa ir ao PROCON para que este notifique o banco para que entregue o que é um direito dele.

Então, enquanto houver, às vezes, questões tão elementares de cerceamento de direitos, o Estado terá que ser intervencionista, mesmo. Tem que dizer: “Poxa vida, isso é um desrespeito”.
Estou dando outros exemplos para não ficar aqui colocando um pouco mais de lenha nessa fogueira, como se diz lá no interior — eu também sou lá do interior de São Paulo. 

Isso precisa ficar claro. Para nós isso é muito tranquilo. A situação é essa; a medida paliativa é essa; ou a medida alternativa é essa. Isso vai emancipando as pessoas, que vão compreendendo os fatos. Como se falou aqui, há a impressão de que não há custos diferenciados para dinheiro e meio de pagamento. Mas sabe o que acontece? Isso foi vendido para o consumidor. Quando o cartão do crédito ainda era uma fatia pequena, a publicidade que venderam para o consumidor foi a seguinte: “Isso é igual àquilo. Não vai haver problema para você.” 

Então, agora, fazer toda uma rediscussão desse modelo de negócios eu acho importante. Já me comprometi com o Deputado Guilherme Campos no sentido de retomar um debate sobe esse assunto. Mas é importante que a gente saiba de onde nós estamos partindo e como nós temos que mensurar isso na ponta, para ter o apoio popular, até porque não é a população que está dizendo: “Agora eu quero apoiar ou não.” E isso é muito importante. Não há desculpa cabível. Eu acho que há fatos, e contra fatos não há argumentos. Essa é realidade, esse é o custo, e é assim que vai ser remunerado. 


Desculpe-me por demorar além da conta, Deputado, mas acho que é importante colocar isso.


Eu agradeço novamente a oportunidade. Coloco-me novamente à disposição. A gente já tem aqui um diálogo com a ABRAS e com a ABECS. Estamos inaugurando uma... também com a Federação Brasileira de Hotéis e Restaurantes para os temas que envolvem os grandes eventos, a questão hoteleira e de atendimento ao consumidor turista. Então, nós temos a preocupação de construir alternativas.


Eu costumo sempre dizer: a última ratio do nosso órgão, a última razão, pelo menos, era o canhão. Em Roma a última ratio eram os canhões. Isso estava escrito nos canhões de Roma. 


Então, a intervenção, pelo menos no que diz respeito às possibilidades de construção, é sempre a última ratio que a gente tem utilizado lá. Nós temos tentado construir as alternativas de uma maneira madura e respeitosa. 


Então, como sempre, coloco-me à disposição de todos, inclusive do Deputado

Guilherme Campos, para esse tipo de debate.


Muito obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Dra. Juliana.


Passo a palavra ao Sr. Mardilson, para que possa fazer as suas considerações.


O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Sem dúvida, Deputado, eu acho que o senhor conseguiu resumir aqui os principais pontos no que diz respeito à transparência e ao melhor uso daquela infraestrutura, porque ela tem que ser vista, do ponto de vista econômico, como sendo quase uma commodity. Isso não pode ser infraestrutura diferencial para a concorrência. 


Eu colocaria, também, de uma outra forma, a questão da transparência e da possibilidade de escolha. Às vezes, quando só há transparência, mas não existe a possibilidade de escolha, a transparência vai, no máximo, deixa-lo frustrado. 


A possibilidade de escolha passa realmente por aquela condição de eu poder escolher por um ou outro meio. E nós temos realmente que analisar quais são os impedimentos legais que existem dentro desses programas para que isso aconteça. 


Volto àquele ponto inicial sobre o qual eu havia falado: para aquilo que tem a ver com a regulamentação, com a normatização do programa benefício em si, o Banco Central não tem competência. E, mesmo com a medida provisória, não vai ter competência para isso, porque esse não é o objetivo. Mas, no que se refere ao meio de pagamento utilizado ou escolhido ou ao que está na prateleira para ser escolhido, o objetivo do Banco Central é o de que aquelas possibilidades que estiverem na prateleira estejam sendo colocadas ou os incentivos regulamentares e os prestadores de serviços envolvidos estejam, pelo menos, trabalhando dentro de um campo justo de competição e que busquem a melhor eficiência para a sociedade. É o máximo que o Banco Central pode fazer no que diz respeito a isso, o que não é pouco. Os desafios são grandes. Nós estamos falando de novas tecnologias, de modelos de negócios diversos, de status quo já implantado dentro da indústria. Então, isso não pode parar, a indústria tem que continuar. Todo esse equilíbrio tem que ser buscado. 


Mas, sem dúvida, repetindo, o bom uso da infraestrutura e a busca da transparência com oportunidade de escolha resolveriam grande parte dos problemas, senão todos.


Sem dúvida, um ponto levantado pela Secretária Juliana foi como prestar contas disso, como se dá a contabilidade do retorno disso e de quanto foi repassado para o consumidor final. Isso é um dilema, é um problema, realmente, porque não é fácil obter essa prestação de contas, porque, numa cadeia produtiva de qualquer produtor — incluo o varejista, o comércio — existem fatores de custo. Os preços desses fatores de custo mudam, incluindo o meio de pagamento, de forma bem alternativa, e ter uma evidência de quanto disso de fato foi repassado para os preços é um desafio, é um problema no mundo inteiro.


Mas eu diria o seguinte: acho que já teríamos um ganho se as medidas adotadas pelo menos dessem alternativas para que esses preços caíssem, porque acho que estamos numa armadilha. Hoje o custo está dado. A ideia era pelo menos haver a possibilidade de sair dessa armadilha e dar oportunidade de esse preço cair. Mas, sem dúvida, garantir que o preço caia— não só garantir que o preço caia, mas evidenciar isso — realmente é um desafio que tem de ser buscado.


Obrigado mais uma vez, Deputado. Seriam essas minhas considerações finais. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Passo a palavra ao Sr. Alexandre Sampaio de Abreu.


O SR. ALEXANDRE SAMPAIO DE ABREU - Obrigado, Deputado. Realmente tenho horário e terei de me ausentar, mas não poderia deixar de fazer uma intervenção. O grande desafio aqui, Dra. Juliana, eu tenho certeza, pelas suas palavras, é que nós precisamos enfrentar uma situação nova no Brasil. Nós precisamos rediscutir a questão da paridade de preço entre meios eletrônicos e forma de pagamento à vista. Eu tenho certeza, porque isso é uma práxis de mercado, de que, se houvesse a possibilidade de evoluirmos nisso — e vamos convencer a população desse processo —, realmente, utilizando meio de dinheiro direto de pagamento, é possível oferecer um desconto, sim.


Então, o consumidor vai poder chegar a um restaurante que tem meio eletrônico de pagamento ou pagamento à vista em dinheiro e optar. E vai haver uma diferença de preço, para menos com certeza, porque isso já é uma realidade de mercado. Então, não vamos redescobrir o processo. Vamos rediscutir a lei com transparência. Que o consumidor seja beneficiado, porque a empresa também vai ser beneficiada. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bom.

 Passo a palavra ao Sr. João Carlos Coutinho Devens.

O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - Eu queria dizer à Dra. Juliana que essa desoneração chega, sim, ao consumidor. A senhora pode ficar tranquila. A Presidente Dilma fez isso com o PIS e COFINS de vários alimentos, e ela o fez porque nós vivemos numa guerra. O supermercado brasileiro vive uma disputa muito grande. Temos aqui a maior empresa supermercadista do mundo. Para os senhores verem, ela é cinco vezes maior que a PETROBRAS, é dez vezes maior do que o JBS, que é o segundo maior grupo do Brasil hoje, e compete de igual para igual conosco. Nós temos aqui a segunda maior empresa do mundo do setor supermercadista, o Carrefour, e a primeira, o Walmart, que concorrem de igual para igual. 

Eu diria que nem é igual, porque, dada a eficiência deles, eles conseguem ter um planejamento tributário muito melhor do que os pequenos e médios, nesse emaranhado que é a lei. O pequeno que saiu, fez os treinamentos do SEBRAE — todos, nesse setor, geralmente começam pequenos — e conseguiu atingir 3 milhões e601 mil de vendas já deixou de ser uma pequena empresa e passou a ter o mesmo tratamento tributário que esse gigante que eu mencionei, passa a ter o mesmo tratamento tributário de quem vendeu 57 bilhões de reais, em 2012.

Então, nessa guerra, não podemos nos dar ao luxo de não repassar, porque é uma guerra travada. O setor que aceita trabalhar, se trabalhar bem, terá uma rentabilidade abaixo de 2%. Poucos setores aceitam trabalhar nisso. Isso mostra a guerra de preços que há no nosso setor. 

Então, qualquer desoneração — pode ficar certa — é repassada imediatamente, porque o concorrente passa. E se você não passar, o consumidor, que está muito inteligente, não vai comprar mais caro. Ele não aceita pagar mais caro. Prova disso é que as pesquisas mostram que as empresas, no Brasil, hoje, que mais vendem barato no nosso setor são as que não recebem cartão de crédito nem tíquete alimentação. É só ver a Folha de S.Paulo, que publicou essa pesquisa. As empresas que não recebem tíquete alimentação nem cartão de crédito, só dinheiro vivo, são as que vendem mais barato no Brasil hoje. É no Brasil, não estamos falando especificamente de um Estado, não. 

Por quê? Porque elas não têm esse custo exagerado. Para nós seria muito cômodo repassar. A nossa função é repassar. Nós não fazemos preço, nós repassamos preços. Seria muito simples só repassar, mas nós estamos aqui lutando, porque entendemos que é uma injustiça muito grande com esse consumidor que compra em dinheiro, dado esse custo altíssimo que temos no Brasil nesse setor. 

Pode ficar certa, pode dormir tranquila. A Presidente Dilma repassou, e isso ocorreu de imediato. Ainda assim, a carga tributária de alimentos, no Brasil, está em torno de 17%. Ainda assim. Para vocês terem uma ideia, a carga tributária de alimentos na Europa é de 5% e, nos Estados Unidos, é de 0,8%. Para nós seria cômodo repassar e ficar quieto, mas estamos lutando, porque achamos injusto o que acontece no Brasil, principalmente depois da figura do deságio. São coisas que podem melhorar, podem evoluir. A senhora pode ficar tranquila. Se tivermos o benefício, será repassado, porque há uma guerra de preços. 

Está aqui no jornal um desafio que eu fiz ao centro de pesquisa do Espírito Santo, nosso Estado, que disseram ter a segunda cesta básica mais cara do Brasil. Eu os desafiei em público: onde estava aquele pão que custava mais de 10 reais? Onde estava aquela alcatra que custava mais de 22 reais. Isso foi logo depois da desoneração. Na prática, na nossa guerra, na nossa selva lá, encontramos todos os dois produtos por quase a metade do preço, porque é uma guerra: um baixa, outro baixa, entra a concorrência, vai cair a venda, tem que baixar preço para manter a venda, porque o custo operacional é o mesmo. Então, é uma guerra travada. Eu convido qualquer um de vocês a participarem, por um dia, da vida de um supermercadista pequeno ou médio, para verem como é a guerra travada lá.

Não há reclamação, talvez até por desconhecimento. Mas se houvesse esse benefício... O nosso é eliminar, porque não vemos motivo para ter esse intermediário encarecendo o Custo Brasil. É melhor dar à boca do brasileiro ou aos franceses, para levarem o dinheiro para fora? Não precisa mais. Já passou o tempo deles, entendemos isso. Estamos aqui defendendo o consumidor, porque é o consumidor que bota o pão lá em casa, é o consumidor que é o nosso rei. Temos de fazer tudo pelo consumidor. Então, essa guerra travada é pelo consumidor. Ele vai ter o benefício, sim. Vai ser repassado, sim. A senhora pode ficar tranquila.


Mas se não tiver jeito, entra a segunda proposta, a da diferenciação do preço. Essa seria uma segunda proposta, mas a primeira é realmente eliminar, no caso do tíquete alimentação. Temos, no futuro, Deputado, de falar também do cartão de crédito, cujas taxas, no Brasil, são muito altas. Mas esse é outro assunto, hoje é tíquete alimentação. Nós entendemos que se deve eliminar esse intermediário. Coloca-se no contracheque sem encargos sociais e resolve. Não é difícil normatizar isso. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Finalmente, para suas considerações, tem a palavra o Sr. Osvaldo de Salles Guerra Cervi.


 O SR. OSVALDO DE SALLES GUERRA CERVI - Deputado, eu queria enaltecer o caráter e o avanço democrático que audiências como esta, com contrapontos tão distintos, demonstram. Esse aprofundamento da discussão sempre traz qualificação e benefício para todos.

Mas é preciso, de fato, aprofundar algumas questões. Primeiro, quando falamos do Programa de Alimentação do Trabalhador, que foi o grande incentivo para o crescimento dessa indústria, é fundamental percebermos que, assim como previdência e saúde, alimentação e educação são estruturais para o desenvolvimento de uma sociedade e para a qualidade de vida dos cidadãos. E eu acho que esse programa vem cumprindo esse papel. De alguma forma, ele vem direcionando e aprofundando a possibilidade de o trabalhador, de o brasileiro poder acessar uma alimentação de melhor qualidade. Isso é um fato, ainda que, infelizmente, os próprios dados do colega da ABRAS mostrem que há uma participação muito pequena, porque 6% ainda é uma participação muito pequena. A possibilidade de expansão, a nosso ver, existe, mas ainda é uma participação muito pequena.

O programa, a própria organização e o investimento que foi feito no sistema pelas indústrias trouxeram essa possibilidade de avanço. Se, por um lado, ele tem, sim, como a ilustre Secretária colocou, um encargo, um custo, porque há um investimento e há uma manutenção do sistema, ele traz benefícios importantes. Quero ressaltar esse ponto aqui para as pessoas, para os trabalhadores de forma geral, porque não são só os trabalhadores que acessam o programa, ilustre Secretária, que ganham com esse processo.

Nos últimos 10 anos, como eu disse, com a automação do sistema, o número de estabelecimentos credenciados cresceu quase cinco vezes. Hoje temos mais de 1,5 milhão de estabelecimentos comerciais que atendem à alimentação fora do lar, não só supermercados, mas também restaurantes. Nós fizemos crescer também quase cinco vezes o número de trabalhadores que acessam o programa nesse período de 10 anos. Por isso quero enaltecer o caráter juvenil do processo do setor após a automação, que, de fato, trouxe uma eficiência muito grande para o sistema como um todo. 

Então, é importante dizer que o programa de alimentação do trabalhador e todo o investimento feito na automação desse sistema trazem benefício para toda sociedade, inclusive para aquelas empresas que os ilustres colegas representam nesta Mesa. Não é só para o trabalhador, mas para todos nós. Então, eu acho que esse é um ponto importante. É preciso aprofundar esse entendimento.


A ampliação dos estabelecimentos comerciais e o crescimento do volume envolvido no setor também trouxeram um crescimento concorrencial importante entre as empresas. Hoje nós temos mais de 170 empresas, e mais de 50% delas vieram nessa esteira de crescimento que aconteceu nos últimos anos. 


Se hoje, de fato, como o Exmo. Deputado Guilherme Campos ressaltou, nós temos o rebate... Diga-se de passagem, nós hoje discutimos isso na ABECS e na ASSERT. É uma preocupação, de fato, que nós temos, porque, aí sim, pode haver uma transferência, uma distorção. Mas ressalto aqui que a responsabilidade, a autoridade sobre a regulação cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego, diga-se de passagem, com a representação da Comissão Tripartite, aqui citada, uma representação, portanto, democrática, onde estão trabalhadores, empregadores, Governo, todos discutindo o programa e as suas melhorias. Então, isso não é de exclusiva responsabilidade deste ou daquele interveniente, mas de todos, no processo de regulação e desenvolvimento do ambiente.


Mas a verdade é que esse crescimento do número de empresas é que trouxe, na realidade, um aumento da competitividade. Se o rebate, tendemos a concordar, é uma distorção que aconteceu no sistema, por outro lado, é uma materialização irrefutável de que o aumento da concorrência vem acontecendo. E, quando nós falamos em 93%, da concentração das empresas e da própria interoperabilidade, para a qual o ilustre colega Mardilson, do Banco Central, chamou a atenção, é importante lembrar que, quando o sistema foi constituído, ele foi constituído dessa forma. Na nossa opinião, na ABECS, é inexorável o movimento de interoperabilidade. Isso vai acontecer, certamente.


Mas é importante que quem tem experiência — e os senhores que trabalham no setor de alimentação sabem disso, porque, nos últimos anos, uma série de aquisições foi feita em busca de eficiência — sabe, e é importante dizer, que o investimento e a integração desses sistemas não é algo simples, porque nós não estamos falando só de dinheiro. Nós estamos falando de uma complexidade operacional muito grande.


E permita-me ressaltar, ilustre Secretária, que, quando nós falamos de 14 milhões de trabalhadores atendidos apenas pelo programa de alimentação, fora os demais que acessam a alimentação, quando é salientado que existem apenas 124 reclamações, se, por um lado, sempre é possível, Deputado, avançar na transparência, eu acho que nós não podemos deixar de ressaltar a qualidade que esse sistema oferece para o consumidor, porque, diga-se de passagem, hoje o trabalhador não tem custo direto nenhum. E entendemos que, quando a negociação acontece contratualmente, os contratos são públicos. A negociação, quando acontece entre as partes, é explícita, é clara, é direta. Os custos estão ali apresentados.


Então, quando passamos o cartão em uma máquina e o trabalhador é rapidamente atendido na sua demanda — volto a dizer, com o crescimento de estabelecimentos credenciados —, nós não só estamos incentivando o desenvolvimento do País, porque, novamente, a penetração que esse programa e a possibilidade eletrônica leva a pequenas cidades, incentivando, portanto, o empreendedorismo, o estabelecimento de pequenos comércios... 


O Brasil hoje é notadamente uma referência, quando se fala de alimentação fora do lar. Nós temos cadeias multinacionais importantes mundo afora que concorrem com dificuldade com pequenos e microrrestaurantes brasileiros, porque eles conseguiram, sim — essa é uma característica que é importante enaltecer também, a qualidade do empresariado brasileiro —, oferecer uma alimentação melhor por preços competitivos.


Então, eu acho que é importante enaltecer os avanços que todo esse sistema trouxe, sem deixar de reconhecer que sempre é possível e é importante aprimorá-lo.


Mas o Programa de Alimentação do Trabalhador e, inclusive, a forma como esse programa é apresentado... Certamente, se nós dermos autonomia à monetarização, ao crédito em dinheiro, à opção do trabalhador, nós não estaríamos incentivando o desenvolvimento desse processo, como foi incentivado, prejudicando, portanto, a qualidade da sua alimentação; por consequência, da sua formação e, por consequência, da sociedade brasileira. Então, é importante entender que o Programa e a forma como ele está estruturado produziram esse avanço.


Às vezes, quando nós colocamos algumas coisas, como colocamos aqui, pode transparecer ou dar a impressão de que não houve avanço. Então, eu cito alguns números para mostrar o tamanho do avanço que houve. E isso só foi possível em função, novamente, da penetração e da possibilidade de estímulo ao empreendedorismo e ao desenvolvimento dos estabelecimentos que esse sistema ofereceu.


Eu quero ressaltar que, se são 124 reclamações, ilustre Secretária, certamente há muito ainda, Deputado, que melhorar, do ponto de vista da transparência, mas eu acho que é irrefutável a percepção do brasileiro, que hoje é um cidadão esclarecido e tem aprendido — eu acho que a SENACON tem ajudado muito a desenvolver a consciência de luta pelos direitos do cidadão —, e, certamente, não passaria despercebido por ele um mau atendimento ou uma má qualidade do sistema. 


Há um investimento importante que é feito. Outra coisa que eu acho importante ressaltar, Deputado, é que os horários de picos de alimentação, em especial o horário de almoço, demandam uma sobrecarga muito importante do sistema. E o Brasil hoje é uma referência tecnológica. Todo o investimento que é feito — os balanços das principais empresas são públicos, são abertos, publicados em jornais — estão lá, explicitamente, para a população observar o quanto se investe, os custos envolvidos.


Eu acho importante dizer que há uma transparência muito grande no setor, ainda que seja, como eu disse, democrático e importante o debate. O setor tem evoluído bastante não só para levar uma alimentação melhor, mas, efetivamente, para incentivar o empreendedorismo no País, o desenvolvimento de pequenas empresas, com geração de empregos locais e, com isso, de forma importante, o aumento da riqueza do País.


A simples monetarização, na nossa visão, não apoiaria todo esse processo. E, assim como as áreas de previdência, de saúde e da própria educação vêm tendo melhorias, nós entendemos que é importante, no setor, essas melhorias aparecerem. Tanto é que nós estamos alinhados e entendemos, Mardilson, que o trabalho do Banco Central, agora com a MP 615, traz luz e uma importante oportunidade para esse desenvolvimento. E a ABECS, assim como a ASSERT, tem procurado apoiar e estar à disposição para ajudar nessa construção.


Eu finalizo as minhas considerações dizendo que, em 10 anos, o aumento de 5 vezes o número de estabelecimentos comerciais, novamente, para 1,5 milhão de estabelecimentos credenciados, o aumento de quase 5 vezes o número de trabalhadores atendidos pelo programa — nós estamos falando de 14 milhões de trabalhadores brasileiros hoje — e o próprio aumento da concorrência no setor, com o crescimento para mais de 170 empresas, como aqui ressaltei, reforçam o desenvolvimento que o País vem vivenciando nas últimas décadas.


É importante, sim, nós aprofundarmos o debate, mas reconhecermos a contribuição que o setor vem dando para o desenvolvimento da qualidade de vida do cidadão brasileiro e, por consequência, da qualidade nutricional, da qualidade de desenvolvimento e, portanto, da competitividade do trabalhador e da indústria de forma geral do País.


Muito obrigado, Deputado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado.


Eu pergunto se algum membro da Mesa gostaria de fazer uma rápida intervenção final.


O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - Eu gostaria de fazer uma observação.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Rápida.


O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - Osvaldo, eu penso que é a melhor moeda que existe é dinheiro. Nós não estamos pedindo para se tirar o benefício, nós estamos pedindo para se aprimorar o benefício, que é dinheiro. A melhor moeda do Brasil é dinheiro. Dinheiro é melhor que o tíquete, pode estar certo. Nós estamos transferindo isso aí. Não vai tirar, não; pelo contrário, vai permitir que mais trabalhadores entrem nesse processo, não só 14 milhões. Quero deixar bem claro isto: dinheiro é a melhor moeda que existe no País, é melhor que o tíquete. Nós podemos aprimorar tirando esse custo.


Pergunte a uma pessoa do Bolsa Família: você quer pagar a conta do outro? Está aqui, no Correio que 6,11% vão chegar a 10%. Quem vai pagar essa conta? Milton Friedman já dizia isso: “Alguém tem que pagar essa conta!” É justo. Para nós que não estamos no Bolsa Família, graças a Deus, é muito cômodo dizer que é bom o tíquete-alimentação, mas pergunte a eles se é bom.


Dra. Juliana, 124 reclamações são por falta de conhecimento. Quando a gente não tem conhecimento, a gente não reclama. Mas faça um pesquisa com o pessoal do Bolsa Família, com toda pessoa que compra em dinheiro: “Você quer pagar pelo outro que tem mais dinheiro que você? Você quer fazer o papel de Robin Wood às avessas?” Perguntem para ver se não vai haver 35 milhões de reclamações. Os 35 milhões de brasileiros que estão no Bolsa Família vão reclamar: “Eu não quero pagar essa conta!”. Mas eles não têm acesso a isso.


Nós não estamos querendo acabar com isso, estamos querendo aprimorar, dar o dinheiro, que é a melhor moeda que existe no Brasil. Nós estamos querendo diminuir a inflação, porque, quando nós não repassamos esse preço, há uma tendência de a inflação cair. Nós estamos olhando esse consumidor que está levando o dinheiro. É injusto ele pagar por outro que já está recebendo o benefício.


Obrigado. Desculpe-me exaltação. Eu sou um comerciante médio no Espírito Santo, em uma cidade do interior. Então, nós levantamos essa bandeira. Na época, porque eu achava isso absurdo, fui pedir conselho ao Mario Sergio Cortella. Ele foi fazer uma palestra no Espírito Santo e lhe pedi um conselho: nós devemos repassar e ficar quietos ou não? Ele, com toda a sua ética, falou que nós deveríamos lutar, lutar e lutar, mesmo que perdêssemos, mas teríamos a consciência tranquila de que lutamos e que demos o máximo de nós.


Na minha cidade, no domingo, quando eu vinha para cá, eu procurei o Padre Valdeci, que é o meu conselheiro, e pedi-lhe uma bênção dobrada, porque isso vai influenciar muito as pessoas deste Brasil, isso vai mudar a vida de muitas pessoas, vai melhorar um pouco.


Nós assinamos com a Dilma, no dia 18 de agosto de 2011, em São Paulo, o Brasil sem Miséria. O Deputado estava lá, nós assinamos. Eu levei aquilo a sério. Eu sou um sujeito que briga mesmo por essa causa. Vale a pena acabar, é uma luta de todos nós, não é só da Presidente, não. Ela é a nossa guerreira.


Quando eu vejo o Presidente do Banco Central preocupado, com o conhecimento que ele tinha... Naquela reunião de que participamos com ele, ele sabia o preço da farinha. Questionava-nos por que a farinha de mandioca subiu 50%. Olha a preocupação! Quer dizer, o homem está preocupado com a inflação. E nós, para agradar a dois franceses e a um banqueiro brasileiro vamos fazer um papel desses? Nós temos que seguir o nosso comandante nisso, que foi o Alexandre Tombini, do Banco Central. A Presidente Dilma está preocupada com a inflação.


A reclamação não chega ao PROCON, mas chega aos jornais, quando falam da inflação. Estão todos preocupados com a inflação. Isso é reclamação, Dra. Juliana. O povo está reclamando da inflação. Nós estamos aqui para tentar diminuir, amenizar, criar uma estratégia para amenizar essa inflação, porque ela não é boa para ninguém, principalmente para o mais pobre.


Desculpe-me a exaltação, mas é que eu vejo com tanta clareza, Deputado, que isso precisa mudar.


O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Só um último comentário. A monetização não é necessariamente a alternativa, por si só, ao uso do voucher de alimentação eletrônico. Obviamente, o Banco Central nunca vai ser contra a própria moeda que ele emite, apesar de a gente sempre dizer que os meios de pagamentos eletrônicos têm potencial para serem mais eficientes do que a própria moeda em papel. Mas eles têm que se mostrar eficientes.


Falar em alternativa para o voucher de alimentação não necessariamente é entregar o papel-moeda à mão do trabalhador, mas dar a opção de depositar em conta corrente. Ele tem o seu cartão de débito, que já é mais barato do que o voucher de alimentação. Mais barato que o voucher de alimentação eu diria que sim, mas, se é mais barato ou mais caro do que o dinheiro em espécie, é aquela velha busca da eficiência.


Os meios de pagamento têm que ser comparáveis, para que quem o estiver usando, tanto o lado vendedor como o lado comprador, tenha poder de escolha para, dentro do que ele tem de transparência, poder avaliar: “Este meio, para mim, está mais barato do que o outro. Eu vou usar este e não o outro”. E, da mesma forma, quem estiver recebendo deve ter a opção, a oportunidade, a permissão de também escolher os meios. É um acordo entre os dois, naquele momento, para se chegar a um denominador comum.


Mas tem que se dar opção. E a opção não necessariamente é dinheiro na mão. Há várias outras opções, dinheiro na mão é uma delas. Se o cartão de débito também não se mostrar tão eficiente quanto o papel-moeda, que seja o papel-moeda. O problema é que aqui nós estamos meio que aprisionados.


Eu só queria justificar que a monetização não necessariamente precisa acontecer.


O SR. JOÃO CARLOS COUTINHO DEVENS - Permita-me uma sugestão: eu sugeriria que o nobre Deputado fizesse um ofício ao DIEESE e ao próprio Ministério do Trabalho e Emprego para requisitar a pesquisa do DIEESE, que está dentro da CTPAT, porque eu acho que vai contribuir muito para aprimorar esta discussão.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, faremos a pesquisa.


Para encerrar, só uma consideração final. A nossa atuação aqui na Câmara tem-se pautado pela transparência nas relações de consumo e pela transparência na relação do Governo com a sociedade. Nós tivemos a oportunidade de participar do processo que culminou na aprovação da discriminação dos impostos nas notas e, por falta de conhecimento por parte do próprio setor do Governo que cuida dos impostos, numa regra geral, não conseguimos implementá-lo ainda neste mês. Foi dado um prazo de mais 1 ano para que isso aconteça. Eu acho que é um importante avanço no sentido de transparência, para que o cidadão, o consumidor saiba o quanto está pagando em imposto.


E especificamente, João, considerando a sua agonia — a sua agonia é a minha agonia, pois eu sou comerciante médio, sou a terceira geração de comerciantes —, todo o ônus do cartão de crédito vem para o prestador de serviço, para o vendedor nessa etapa do processo de consumo. Mas quem está pagando a conta é o consumidor. Nós somos repassadores no processo, mas quem paga a conta é o consumidor. Portanto, ele tem o direito de saber o que está sendo cobrado dele. O trabalhador também tem o direito de saber o quanto está sendo cobrado na transação do seu vale-alimentação, do seu vale-refeição, nesse cartão de benefício. 

A partir do momento que o cidadão souber quanto está pagando e puder optar, nós teremos oportunidade de, sem tutela do Estado, sem paternalismo, sem nenhum tipo de intervenção, permitir que ele faça aquilo que é melhor para ele. A partir daí, tudo se resolve. Mas, só se resolve com transparência, informação e oportunidade de exercer a sua cidadania. 


Era a minha consideração final. 


Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para o ciclo de palestras, à hora do debate na CDEIC, que discutirá o tema: Mecanismos Financeiros para Alavancar os Investimentos em Infraestrutura, a se realizar na próxima quarta-feira, dia 26 de junho, às 9 horas, neste Plenário. 


Está encerrada esta audiência. 
Muito obrigado a todos pela presença. 
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